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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

ATA DA 53ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 23 DE OUTUBRO DE 2013, QUARTA-FEIRA, ÀS NOVE HORAS, NA SALA FLORESTAN FERNANDES, PLENÁRIO Nº 9, ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II, DO SENADO FEDERAL.
Às nove horas e nove minutos, do dia vinte e três de outubro de dois mil e treze, na Sala número nove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador Waldemir Moka, reúne-se a Comissão de Assuntos Sociais, com a presença dos Senadores Paulo Paim, Humberto Costa, Paulo Davim, Eduardo Suplicy, José Pimentel, Cristovam Buarque e Sérgio Petecão e das Senadoras Angela Portela, Vanessa Grazziotin e Lídice da Mata. Deixam de comparecer os demais membros. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada por aprovada. Foram lidos os seguintes expedientes: o Aviso do Tribunal de Contas da União, que encaminha cópia da Auditoria Operacional na área de transplantes custeados com recursos do SUS e o Aviso do Tribunal de Contas da União que encaminha cópia de reportagem publicada na Revista The Economist, para conhecimento dos Senhores Parlamentares. Estes avisos ficarão à disposição na Secretaria desta Comissão, para as consultas que se fizerem necessárias. Passa-se à apreciação da Pauta. ITEM 1 - TRAMITAÇÃO CONJUNTA - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 57, de 2011 - Não Terminativo - Autoria: Deputado Carlos Bezerra. Altera a Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972, para permitir a celebração de contrato de experiência na relação de trabalho doméstica. TRAMITA EM CONJUNTO - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 42, de 2006 - Não Terminativo - Autoria: Senador Valdir Raupp. Acrescenta a alínea "h" ao inciso II do art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para autorizar a dedução, da base de cálculo do imposto de renda, das despesas do contribuinte pessoa física com a Previdência Social de seus empregados domésticos. -TRAMITA EM CONJUNTO - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 70, de 2011 - Não Terminativo - Autoria: Senador Ciro Nogueira. Dá nova redação ao inciso VII do art. 12 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, que altera a legislação do imposto de renda da pessoa física e dá outras providências, para prorrogar a dedução no imposto de renda das pessoas físicas das contribuições previdenciárias do empregado doméstico até o exercício de 2018.TRAMITA EM CONJUNTO - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 71, de 2011- Não Terminativo - Autoria: Senador Cyro Miranda. Altera o art. 12, VII, da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para estender até 2018 a permissão para deduzir do imposto de renda da pessoa física o valor da contribuição patronal, à Previdência Social, do empregador doméstico. TRAMITA EM CONJUNTO - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 270, de 2011 - Não Terminativo - Autoria: Senador Roberto Requião. Altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para permitir a dedução, da base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Física, do salário pago a empregado doméstico. TRAMITA EM CONJUNTO - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 381, de 2011- Não Terminativo - Autoria: Senadora Lídice da Mata. Altera a Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972, para dispor sobre a jornada de trabalho, remuneração do serviço extraordinário e do adicional sobre o trabalho noturno do empregado doméstico e seguro-desemprego. TRAMITA EM CONJUNTO - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 516, de 2011 - Não Terminativo - Altera a Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972, para dispor sobre a jornada de trabalho, remuneração do serviço extraordinário e do adicional sobre o trabalho noturno, seguro-desemprego e FGTS para o empregado doméstico, empregado doméstico menor. Autoria: Senador Antonio Carlos Valadares, de dezoito anos, condições condignas de acomodação do empregado doméstico, bem como a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para permitir a dedução, da base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Física, das contribuições previdenciárias pagas a empregado doméstico, e dá outras providências.TRAMITA EM CONJUNTO - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 565, de 2011 - Não Terminativo - Autoria: Senador Lindbergh Farias. Altera a Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972, para dispor sobre condições de trabalho do empregado doméstico. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 270, de 2011, com a Emenda que apresenta e pela Prejudicialidade do Projeto de Lei da Câmara nº 57, de 2011 e dos Projetos de Lei do Senado nº(s) 42, de 2006; 70; 71; 381; 516 e 565, todos de 2011, que tramitam em conjunto. Resultado: Retirado de Pauta a pedido do Relator. Relatoria: Senador Paulo Paim. ITEM 2 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 307, de 2013 – Complementar - Não Terminativo - Autoria: Senador Pedro Simon. Altera dispositivos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, que "Dispõe sobre o Regime de Previdência Complementar e dá outras providências." Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 307, de 2013- COMPLEMENTAR. Resultado: Aprovado Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado nº 307, de 2013 - COMPLEMENTAR. A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos, para prosseguimento da tramitação. Relatoria: Senador José Pimentel. ITEM 3 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, de 2012 - Terminativo - Autoria: Deputado Sandes Júnior. Dispõe sobre o peso a ser transportado pelo estudante em mochila ou similares. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 66, de 2012, na forma da Emenda nº 1-CE (Substitutivo). Resultado: Adiado. Relatoria: Senadora Angela Portela. ITEM 4 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 62, de 2013 - Terminativo - Autoria: Senador Valdir Raupp. Altera a redação do art. 476-A da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, com o objetivo de instituir a suspensão do contrato de trabalho em caso de crise econômico-financeira da empresa. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 62, de 2013. Resultado: Adiado. Relatoria: Senador Armando Monteiro. ITEM 5 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 260, de 2013 - Terminativo - Autoria: Senador Paulo Bauer. Altera o Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, que institui normas básicas sobre alimentos, para determinar que os alimentos que contenham lactose indiquem, em rótulo, o teor dessa substância. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 260, de 2013. Resultado: Adiado. Relatoria: Senador Cícero Lucena. Usam da palavra os Senadores: José Pimentel e o Senador Waldemir Moka, Presidente da Comissão de Assuntos Sociais. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às nove horas e dezenove minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, Senador Waldemir Moka, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com o registro das notas taquigráficas.

Senador Waldemir Moka

Presidente da Comissão de Assuntos Sociais
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SECRETARIA-GERAL DA MESA

SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA

SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES
CAS (53ª Reunião Extraordinária)                                                     23/10/2013


(Texto com revisão.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Declaro aberta a 53ª Reunião Extraordinária da Comissão de Assuntos Sociais da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura do Senado Federal.

Antes de iniciarmos nossos trabalhos, proponho dispensa da leitura e aprovação da ata da reunião anterior.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.

Há expediente sobre a mesa, que passo a ler.

Esta Presidência comunica o recebimento de aviso do Tribunal de Contas da União que encaminha cópia da auditoria operacional na área de transplantes custeados com recursos do SUS, para conhecimento dos Srs. Parlamentares.

Este aviso ficará à disposição na Secretaria desta Comissão, para as consultas que se fizerem necessárias.

Da mesma forma, a Presidência comunica o recebimento do aviso do Tribunal de Contas da União que encaminha cópia de reportagem publicada na revista The Economist para conhecimento dos Srs. Parlamentares. 
Este aviso ficará à disposição na Secretaria desta Comissão, para as consultas que se fizerem necessárias.

A presente reunião destina-se à apreciação de cinco itens, conforme pauta previamente divulgada.

Informo ao Plenário que a nossa pauta magra se deve, eu diria, a uma eficiência desta Comissão, a um ritmo realmente muito bom, pois os projetos não ficam acumulados. Para todos os projetos que chegam, de imediato, faço questão de designar os Relatores. Penso que, para a próxima semana, talvez tenhamos...Já temos três chegando.

A pauta é de cinco itens, sendo dois não terminativos e três terminativos.

O item 1 da pauta tem como Relator o Senador Paulo Paim. É o Projeto de Lei da Câmara nº 57. Na verdade, trata-se de uma tramitação conjunta.

ITEM 1

TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 57, de 2011

- Não Terminativo -

Altera a Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972, para permitir a celebração de contrato de experiência na relação de trabalho doméstica.
Autoria: Deputado Carlos Bezerra

TRAMITA EM CONJUNTO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 42, de 2006

- Não Terminativo -

Acrescenta a alínea "h" ao inciso II do art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para autorizar a dedução, da base de cálculo do imposto de renda, das despesas do contribuinte pessoa física com a Previdência Social de seus empregados domésticos.
Autoria: Senador Valdir Raupp

TRAMITA EM CONJUNTO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 70, de 2011

- Não Terminativo -

Dá nova redação ao inciso VII do art. 12 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, que altera a legislação do imposto de renda da pessoa física e dá outras providências, para prorrogar a dedução no imposto de renda das pessoas físicas das contribuições previdenciárias do empregado doméstico até o exercício de 2018.
Autoria: Senador Ciro Nogueira

TRAMITA EM CONJUNTO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 71, de 2011

- Não Terminativo -

Altera o art. 12, VII, da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para estender até 2018 a permissão para deduzir do imposto de renda da pessoa física o valor da contribuição patronal, à Previdência Social, do empregador doméstico.
Autoria: Senador Cyro Miranda

TRAMITA EM CONJUNTO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 270, de 2011

- Não Terminativo -

Altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para permitir a dedução, da base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Física, do salário pago a empregado doméstico.
Autoria: Senador Roberto Requião

TRAMITA EM CONJUNTO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 381, de 2011

- Não Terminativo -

Altera a Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972, para dispor sobre a jornada de trabalho, remuneração do serviço extraordinário e do adicional sobre o trabalho noturno do empregado doméstico e seguro-desemprego.
Autoria: Senadora Lídice da Mata

TRAMITA EM CONJUNTO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 516, de 2011

- Não Terminativo -

Altera a Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972, para dispor sobre a jornada de trabalho, remuneração do serviço extraordinário e do adicional sobre o trabalho noturno, seguro-desemprego e FGTS para o empregado doméstico, empregado doméstico menor de dezoito anos, condições condignas de acomodação do empregado doméstico, bem como a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para permitir a dedução, da base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Física, das contribuições previdenciárias pagas a empregado doméstico, e dá outras providências.
Autoria: Senador Antonio Carlos Valadares

TRAMITA EM CONJUNTO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 565, de 2011

- Não Terminativo -

Altera a Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972, para dispor sobre condições de trabalho do empregado doméstico.
Autoria: Senador Lindbergh Farias

Relatoria: Senador Paulo Paim
Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 270, de 2011, com a Emenda que apresenta e pela Prejudicialidade do Projeto de Lei da Câmara nº 57, de 2011 e dos Projetos de Lei do Senado nº(s) 42, de 2006; 70; 71; 381; 516 e 565, todos de 2011, que tramitam em conjunto.

Observações:

- A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para prosseguimento da tramitação.

- Votação simbólica.

A relatoria é do Senador Paulo Paim.

O relatório é pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 270, de 2011, com a emenda que apresenta, e pela recomendação da declaração de prejudicialidade dos demais projetos que tramitam em conjunto. 

A votação será simbólica e eu tenho informação de que o Senador José Pimentel está aqui representando o Senador Paulo Paim, para fazer a leitura do relatório.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Sr. Presidente, além disso o Senador Paulo Paim pediu que retirasse de pauta desta reunião, ficando para a próxima, porque ele quer também fazer essa discussão.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Ah, então, regimentalmente, a pedido do Relator, aqui representado pelo Senador José Pimentel, a Presidência retira de pauta o presente projeto.
ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 307, de 2013 - Complementar

- Não Terminativo -

Altera dispositivos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, que "Dispõe sobre o Regime de Previdência Complementar e dá outras providências."
Autoria: Senador Pedro Simon

Relatoria: Senador José Pimentel
Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 307, de 2013-Complementar.

Observações:

- Em 16.10.2013, lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede Vista Coletiva nos termos regimentais.

- A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos para prosseguimento da tramitação.

- Votação simbólica.

E eu consulto os Srs. Senadores se há alguma manifestação decorrente do pedido de vista.

Em não havendo, concedo a palavra ao Senador José Pimentel para as suas considerações, se julgar necessário.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Sr. Presidente, eu já relatei na reunião passada e só quero registrar que no dia 4 de maio de 2011, esta Comissão, por unanimidade, rejeitou o PLS nº 154, de 2010, com o mesmo teor. Portanto, mantenho o meu parecer. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Realmente o projeto já foi lido, não é? Houve o pedido de vista. O Senador José Pimentel entende, e eu entendo também, que é um projeto que na verdade está sendo prejudicado porque já existe uma legislação que atende ao que pretendia o projeto.

Em discussão a matéria. (Pausa.)
Encerrada a discussão.

Não havendo mais quem queira discutir, em votação o relatório do Senador José Pimentel.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o parecer da Comissão, contrário ao Projeto de Lei do Senado nº 307, de 2013, Complementar.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos para prosseguimento da tramitação.

Eu vou ter que suspender a nossa reunião, Senador Pimentel, pois nós temos a presença da Senadora Gleisi Hoffmann aqui no plenário da Comissão de Infraestrutura. 
Os outros três projetos são terminativos, então, muito dificilmente teríamos quórum suficiente para deliberar. Como temos, na semana que vem, já esses três, penso que o mais prático e o mais objetivo é a gente encerrar a presente reunião, deixando esses outros projetos, que são terminativos, para a próxima reunião ordinária da quarta-feira.

Consulto V. Exª.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Estou de pleno acordo, Sr. Presidente, até porque a reunião da próxima semana também está leve e nos permitirá deliberar e concluir os três, aliás, os quatro, porque o item 1, a pedido do Senador Paulo Paim, também estamos deixando para a próxima semana. 
Portanto, estou de pleno acordo e, se V. Exª concordar, eu queria voltar à Comissão de Infraestrutura para ouvir a Ministra da Casa Civil, que é a nossa colega de Bancada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Exatamente.

Então, nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a reunião.

Está encerrada.

(Iniciada às 9 horas e 9 minutos, a reunião é encerrada às 9 horas e 19 minutos.)
